
1BOAS PRÁTICAS E DESAFIOS NA ATENÇÃO À SAÚDE  
COM GRUPOS VIVENDO EM SITUAÇÃO DE VULNERABILIDADE SUMÁRIO

XV

BOAS PRÁTICAS DE INVESTIGAÇÃO SOBRE  
VIOLÊNCIA CONTRA A MULHER:  
EXPERIÊNCIAS DE UM GRUPO DE PESQUISA

INTRODUÇÃO

Para Egry(1),“preconizar as Boas Práticas [de Enfermagem] é, sobretudo, visar à melhoria da qualidade da 
assistência e à manutenção de princípios e pressupostos orientadores da conduta profissional em diferentes 
âmbitos de atuação. É prezar por uma assistência que envolva técnicas e procedimentos metodológicos com 
efetividade comprovada, adequada ao meio em que se insere, à população alvo, aos recursos e aos agentes 
envolvidos”. 

Com base no exposto, as Boas Práticas de Investigação em Enfermagem, visam à construção sistemati-
zada do conhecimento por meio de princípios, técnicas e procedimentos metodológicos orientadores da 
pesquisa científica, sobretudo, a partir do recorte de objetos de pesquisa compatíveis com o atendimento 
das necessidades da população e visando à melhoria das suas condições de vida e saúde. 

Assim, o processo de trabalho em investigação deve ser guiado por uma finalidade clara que remeta à 
prática de enfermagem norteada por princípios ético-científicos e valores que constituem o ethos da profis-
são. Não basta investigar, é preciso que o processo e o produto da investigação transformem positivamente 
tanto investigadores como investigados, na direção requerida pelas condições objetivas da realidade, como 
ponto de partida para a construção de um mundo mais favorável para todos.

Neste capítulo, serão abordadas algumas considerações sobre a violência contra mulheres e crianças 
seguidas do relato de experiências relacionadas à produção científica do Grupo de Pesquisa Gênero, Saúde 
e Enfermagem (GSE), do Departamento de Enfermagem em Saúde Coletiva da Escola de Enfermagem de 
São Paulo. Em mais de três décadas de existência, a produção do referido grupo tem sido considerável para 
a construção do conhecimento de Enfermagem em Saúde Coletiva, principalmente, no que concerne ao 
emprego da categoria gênero(2) e, mais recentemente, geração, para a compreensão dos fenômenos sociais, 
em especial, os das vidas das mulheres. 

Nesse âmbito, o GSE tem se dedicado ao desenvolvimento e compartilhamento de Boas Práticas de Inves-
tigação (BPI) a fim de formar pesquisadores para o processo de trabalho em pesquisa, em todas as suas fases, 
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inovando na abordagem do objeto de pesquisa e o aprimoramento da coleta, do tratamento e da análise 
dos dados, na modalidade da pesquisa qualitativa.

A VIOLÊNCIA COMO OBJETO DE INVESTIGAÇÃO

Atualmente, a violência é abordada como um problema de saúde coletiva, pois para qualquer intervenção 
eficaz é necessário um olhar sobre o coletivo, verificando qual o contexto em que a pessoa está inserida. 
Também são consideradas as características e individualidades de cada grupo ou estrato populacional. Sob 
esse ponto de vista, a compreensão do processo saúde-doença é mais clara e ampla, pois não centraliza a 
atenção apenas no problema, mas avalia todo o contexto em que a violência ocorre e como ela é determina-
da. O grande desafio da saúde coletiva é justamente espraiar essa concepção mais abrangente que integra 
as políticas sociais, as condições de vida e, também, a sensibilidade para a riqueza e a diversidade cultural.

Dentre os fenômenos da vida das mulheres determinados pelo gênero, a violência apresenta-se como um 
aspecto perverso por ser determinada pela desigualdade expressa em relações de poder que são traduzidas 
em relações de dominação. Quando praticada contra a mulher – adulta, adolescente ou criança - assume 
certas particularidades. Por resultar de relações de gênero e geração, na grande maioria dos casos, o agressor 
é alguém adulto, predominantemente do sexo masculino, que mantém ou manteve relação de afeto com 
a pessoa agredida, contraditoriamente, compartilhando com ela sentimentos, sonhos e prole. Em geral, é 
parceiro afetivo-sexual, cônjuge atual ou anterior e, no caso das crianças, pai, padrasto, tio ou outro membro 
da família parental ou afetiva(3). 

A violência contra as mulheres e as crianças é considerada o resultado de relações de dominação construí-
das ao longo da história pelas desigualdades de gênero e geração, naturalizadas por meio da ideologia de 
dominação masculina e adultocêntrica. Manifesta-se de diferentes maneiras e é um fenômeno que perpassa 
sociedades, tempos históricos, classes sociais e raças-etnias(3).

As raízes do problema encontram-se na estruturação da sociedade e o lugar que as pessoas ocupam nela; 
na construção histórica dos padrões de gênero, geração, classe social e raça-etnia; na consequente produ-
ção e reprodução de conteúdos ideológicos veiculados pela consciência social através das mídias, religiões, 
educação, arte, entre outros; e também na participação das pessoas, em especial aquelas sobre as quais 
incidem as maiores consequências das desigualdades sociais, no enfrentamento do problema. Há que se 
considerar que outros atributos como a cor da pele, a origem étnica e a classe social também determinam, 
em articulação, as situações de violência.

Especialmente nos últimos 10 anos, o Grupo de Pesquisa Gênero, Saúde e Enfermagem tem desenvolvido 
estudos com a finalidade de promover o enfrentamento da violência contra mulheres - crianças, adoles-
centes e adultas. Além de pesquisas de abordagem empírica, realizadas com as mulheres e os profissionais 
que atuam no atendimento da violência, também têm sido estudados outros temas, como os conteúdos 
veiculados pela mídia por considerar que se trata de um espaço público fundamental para a formação de 
imaginários, representações, hierarquias e identidades. Conforme os significados atribuídos aos conteúdos 
veiculados, pode haver reiteração de concepções históricas que reforçam os padrões sexistas na sociedade(4) 
ou a reflexão qualificada para dar visibilidade e subsidiar o enfrentamento das questões de gênero e geração.

A perspectiva de gênero é uma abordagem que considera a diversidade dos processos de socialização de 
homens e mulheres. Tal compreensão do mundo pressupõe que todos os fenômenos sociais sejam produtos 
da ação humana e possam ser por ela transformados. Essa compreensão se contrapõe ao entendimento do 
enfoque hegemônico, clássico, cujo modo dominante de explicar as relações sociais de gênero tem base na 
historicidade das instituições e dos modos de vida social que permitiram a explicação do universo feminino 
através de uma abordagem sobretudo biológica. Essa interpretação atende a interesses sociais dominantes 
cujas consequências impactam a vida de relações dos seres humanos, tanto no plano individual quanto no 
coletivo, distanciando a mulher das possibilidades de emancipação social. 
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Além do gênero, outra categoria que tem sido utilizada para a compreensão da violência é a geração. A 
infância, compreendida como categoria geracional, é construída historicamente em relação ao contexto 
político, econômico e em articulação com as demais categorias: classe social, etnia e gênero. A geração da 
infância está em contínua transformação, tanto pela entrada e saída de seus atores, como pela interação com 
o contexto social. A separação das crianças do mundo dos adultos e a institucionalização delas nas escolas 
configurou a hodierna construção da infância(5). 

Assim, “[...] a sociologia da infância propõe-se a interrogar a sociedade a partir de um ponto de vista que 
toma as crianças como objeto de investigação sociológica por direito próprio, fazendo acrescer o conheci-
mento, não apenas sobre infância, mas sobre o conjunto da sociedade globalmente considerada. A infância 
é concebida como uma categoria social do tipo geracional por meio da qual se revelam as possibilidades e 
os constrangimentos da estrutura social [...]”(5).

INVESTIGAÇÕES SOBRE VIOLÊNCIA CONTRA MULHERES E CRIANÇAS: 

1. ESTUDOS UTILIZANDO MATERIAL EMPÍRICO OBTIDO NAS MÍDIAS DIGITAIS

Conforme dito anteriormente, o Grupo de Pesquisa GSE tem se dedicado a estudar o fenômeno da violência 
contra as mulheres e crianças, com a finalidade de dar visibilidade aos temas e, também, inovar na forma 
de recortar o objeto de investigação e os procedimentos metodológicos, entre os quais, encontram-se as 
pesquisas que utilizam mensagens das mídias digitais como material empírico.

Durante a pandemia do novo coronavírus (COVID-19) e a ascensão do número de casos de violência 
contra a mulher registrados no Brasil, o GSE desenvolveu o projeto de pesquisa intitulado “Violência contra 
a mulher em tempos de pandemia: situação geral, concepções e estratégias de enfrentamento”, com o obje-
tivo de analisar como as mídias digitais retratavam a violência contra as mulheres no início da pandemia da 
COVID-19 no Brasil e conhecer estratégias de enfrentamento da violência contra a mulher divulgadas pelas 
mídias digitais neste período(6). 

Para tanto, foi realizado um estudo documental, exploratório e descritivo de abordagem qualitativa. Os 
dados foram coletados em quatro fontes de dados: a) notícias publicadas em dois portais virtuais e dois jor-
nais de circulação nacional; b) comentários publicados na rede social Twitter; c) informações publicadas nas 
páginas oficiais do Governo Federal, do Distrito Federal e dos 26 estados brasileiros; d) informações publicadas 
em quatro páginas vinculadas ao movimento de mulheres. Os dados foram coletados entre 11 de março e 30 
de abril de 2020 por meio de instrumento semiestruturado. As notícias e os comentários selecionados foram 
submetidos à análise de conteúdo temática por meio do software de análise qualitativa webQDA.

A amostra do estudo foi constituída por 150 notícias dos portais virtuais e jornais, 499 comentários do 
Twitter, 45 publicações dos portais governamentais, 42 publicações dos portais não-governamentais e 33 
casos de violência contra a mulher.

O estudo revelou o aumento dos casos de violência contra a mulher no nível federal e o crescimento 
dos casos de feminicídios nos Estados já no início da pandemia de COVID-19. Para as mulheres, o domicílio 
tornou-se lugar de perigo e insegurança, pelo aumento do tempo de convivência com os autores das agres-
sões. Além das mudanças na vida privada, a pandemia acarretou mudanças na vida pública das mulheres, 
principalmente, no que se refere ao setor econômico, educacional e de saúde. Constatou-se, por meio do 
conteúdo veiculado pela mídia, que a pandemia proporcionou um cenário favorável para a perpetração da 
violência contra a mulher(7).

Os resultados do estudo também evidenciaram por meio de 33 relatos de violência contra a mulher que os 
principais autores das violações foram pessoas conhecidas pelas vítimas (maridos, namorados, companheiros 
e ex-maridos). Dentre os tipos de violência, houve o predomínio da violência física manifestada pelo uso da 
força, de arma branca e de arma de fogo, destacando-se o domicílio como local de perpetração. Observou-se 
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que a mídia tratou a violência como um fenômeno unicausal e linear, tendo como causa o distanciamento 
social e como efeito a violência contra a mulher. Porém, apesar de os casos veiculados associarem a ocorrência 
dos eventos violentos ao período do distanciamento social, em somente uma reportagem a mulher havia 
sido violentada pela primeira vez durante a pandemia de COVID-19(8).

No que se refere ao enfrentamento da violência contra a mulher no início da pandemia de COVID-19, o 
estudou identificou três tipos de estratégias: estratégias adotadas para comunicação com as mulheres, estra-
tégias adotadas pelos serviços de atendimento e estratégias para informar a população. Para a comunicação 
com as mulheres, foram citados canais telefônicos, aplicativos, páginas eletrônicas, sistemas computacionais 
de inteligência artificial e mapeamento. Dentre os serviços de atendimento adaptados ao contexto da pan-
demia, destacaram-se os serviços de acolhimento e de atendimento psicológico, a patrulha Maria da Penha, 
a delegacia civil, os sistemas de justiça e legislativo. Para informar a população sobre a problema, foram 
propostas cartilhas, campanhas, lives, orientações em condomínios, grupos de apoio, transporte gratuito, 
projetos de extensão universitária e programas solidários(6).

Outro estudo utilizando como fontes de dados as mensagens veiculadas nas mídias demonstram niti-
damente o protagonismo destas na construção do ideário social sobre fenômenos que cercam a vida das 
mulheres. Um desses temas foi um estudo sobre aborto legal na infância(9). 

Os objetivos foram identificar e interpretar à luz das categorias gênero e geração as contradições conti-
das em reportagens da imprensa escrita brasileira sobre caso envolvendo uma vítima de violência sexual 
e consequente aborto legal, caso este intensamente retratado nos meios de comunicação à época do seu 
acontecimento. Tratava-se do caso de uma menina de 10 anos de idade, vítima de violência sexual praticada 
pelo tio no espaço doméstico, desde os seis anos de idade. O caso teve grande repercussão na imprensa 
brasileira quando a gravidez foi diagnosticada e a vítima optou pelo aborto legal.

A discussão sobre o acesso ao aborto legal no Brasil é primordial para a promoção dos direitos sexuais 
e reprodutivos de mulheres e meninas. No caso dessas últimas, é premente a ampliação do conhecimento 
sobre os meandros da interrupção da gravidez na infância e na adolescência, uma vez que o fenômeno reúne 
diferentes tipos de violações. Dessa forma, a análise do percurso de meninas vítimas de violência sexual para 
o acesso ao aborto legal é importante para o rompimento de barreiras que tornam suas jornadas ainda mais 
onerosas e sofridas, do que é inerente a um procedimento de exceção. O problema agrava-se nos casos em 
que há grande repercussão midiática, já que, em tempos de mundialização, as mídias constituem espaço de 
excelência para a produção e reprodução da consciência social. Este movimento mostra-se mais expressivo 
quando se trata de tema contundente como o aborto(10,11). 

Tratou-se de um estudo documental de abordagem qualitativa, fundamentado na Teoria da Intervenção 
Práxica de Enfermagem em Saúde Coletiva. Os dados foram coletados por meio de 78 reportagens publicadas 
em dois jornais de circulação nacional no período de agosto a outubro de 2020, por meio de instrumento se-
miestruturado. O tratamento foi realizado por análise de conteúdo temática com o apoio do software webQDA.

Os resultados deste estudo desvelam as contradições identificadas no caso de uma menina brasileira, cujo 
direito à integridade física, psíquica e moral à não-violência está garantido na Constituição Federal e no Estatuto 
da Criança e do Adolescente. No entanto, na rota crítica para realizar o aborto legal, ela sofreu uma sucessão de 
violações de diferentes tipos, em diferentes contextos (família, serviço de saúde, rede de proteção à infância e 
Estado brasileiro), que dificultaram a concretização de seu direito e sua decisão pela interrupção da gravidez. 

Apesar de amplamente defendida pela legislação, a infância mostrou-se extremamente enfraquecida diante 
da força dos discursos dos agentes públicos e de uma parcela dos profissionais a atenderam, todos adultos. A 
situação de violência sexual sofrida mostrou-se de menor importância quando comparada à criminalização 
do aborto. Não fosse a ação dos movimentos de mulheres e de outras instâncias de controle social, sua vida 
teria sido seriamente comprometida, ao contrário do que se espera numa sociedade que valoriza o futuro 
de suas gerações.



5BOAS PRÁTICAS E DESAFIOS NA ATENÇÃO À SAÚDE  
COM GRUPOS VIVENDO EM SITUAÇÃO DE VULNERABILIDADE SUMÁRIO

BOAS PRÁTICAS DE INVESTIGAÇÃO SOBRE VIOLÊNCIA CONTRA A MULHER: EXPERIÊNCIAS DE UM GRUPO DE PESQUISA
Fonseca RMGS, Fornari LF. XV

A utilização da imprensa escrita como fonte de dados mostrou-se potente para captar as diferentes per-
cepções associadas à violência sexual e ao aborto legal na infância. Acredita-se que, de uma maneira geral, 
as mídias têm capacidade de influenciar e serem influenciadas pela opinião pública. Dessa forma, a pesquisa 
de abordagem qualitativa revela-se uma importante ferramenta para captar os discursos transversais aos 
conteúdos veiculados pelas mídias, a fim de identificar contradições que possam ser superadas por meio de 
ações interventivas na realidade objetiva.

2. ESTUDOS INTERVENTIVOS – PESQUISANDO E INTERVINDO NA REALIDADE AO MESMO TEMPO

Paralelamente ao uso da mídia, o GSE também tem se destacado no desenvolvimento de pesquisas inter-
ventivas, como é o caso da Intervenção Educativa Crítico-emancipatória por meio do Jogo Violetas: Cinema 
& Ação no enfrentamento da violência contra a mulher. A Intervenção Educativa (IE) consiste em uma Oficina 
de Trabalho Crítico-emancipatória, que é um método de investigação e intervenção estruturado na educação 
crítico-emancipatória e na epistemologia feminista. Está estruturada em quatro momentos: aquecimento, 
reflexão individual, reflexão grupal e síntese(12). 

A IE está dividida em duas sessões de três horas de duração cada. No primeiro momento da IE, os partici-
pantes são questionados sobre as expectativas prévias à atividade e realizam uma partida do Jogo Violetas. 
É um jogo de tabuleiro colaborativo e estratégico, constituído por quatro a oito jogadores, que representam 
personagens da rede de enfrentamento (educador, operador de direito, integrante de políticas publicas ou 
profissional de saúde, e cidadão do movimento de mulheres). No início da partida, cada jogador recebe uma 
carta-referência que indica a personagem e suas habilidades especiais. Todos os jogadores se movimentam 
entre as cidades do tabuleiro, distribuídas em cinco regiões, com a finalidade de cercar os casos de violência. 
O jogo é constituído por perguntas de múltipla escolha e dissertativas, fundamentadas em cenas de filmes 
que abordam temas relacionados às questões de gênero associadas à violência contra a mulher. As perguntas 
respondidas corretamente possibilitam o acúmulo de cartas para a aquisição de quatro tokens que garantem 
a vitória. As perguntas respondidas incorretamente aumentam as situações de violência nas cidades do 
tabuleiro e podem resultar na derrota da partida(13).

No segundo momento da IE, cada participante escolhe uma pergunta do jogo que despertou a atenção e 
descreve as consequências do problema para as mulheres envolvidas. No terceiro momento, os participantes 
são divididos em grupos, apresentam as perguntas selecionadas e escolhem uma para elaboração de ações em 
resposta ao problema identificado no jogo e aplicado na realidade concreta. No quarto momento, é realizada 
uma plenária na qual são compartilhas as ações propostas pelos grupos e analisadas as potencialidades e os 
limites para a implementação na prática profissional. Por fim, os participantes constroem um mural por meio 
de imagens selecionadas em revistas que avaliam a experiência da participação na IE.

A primeira experiência de implementação da IE foi realizada com 28 profissionais que atuavam nas três 
primeiras unidades em funcionamento da Casa da Mulher Brasileira, localizadas em Brasília (Distrito Federal), 
Campo Grande (Mato Grosso do Sul) e Curitiba (Paraná). Na ocasião, os participantes elencaram três pautas 
que requerem maior investimento: a desconstrução dos padrões sexistas, os riscos da pornografia e o respeito 
à diversidade sexual. Para tanto, sugeriram a divulgação do tema na comunidade por meio de campanhas, 
palestras e cartilhas, o atendimento individual e grupal às mulheres em situação de violência, e a qualificação 
dos profissionais que atuam no atendimento das usuárias.

A segunda experiência de implementação da IE foi realizada com 12 profissionais que atuavam nos ser-
viços de saúde e assistência social do município de João Ramalho (São Paulo). Na ocasião, os participantes 
enfatizaram o respeito à diversidade sexual. Diante disso, sugeriram a abordagem do tema nas instituições 
de ensino nos níveis fundamental e médio, a elaboração de campanhas para a conscientizar a população do 
município de maneira geral, a proposição de rodas de conversa com professores, alunos e familiares. 
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Outra experiência de utilização de intervenção educativa foi levada a cabo junto a profissionais que aten-
diam mulheres em situação de violência em vários setores da Prefeitura Municipal de Jundiaí, no Estado de 
São Paulo. Recebemos uma solicitação daquela Prefeitura para a qualificação de seus profissionais respon-
sáveis pelo atendimento às mulheres em situação de violência, através do Jogo Violetas: Cinema & Ação no 
enfrentamento da violência contra a mulher. O primeiro contato foi realizado pela Assessora de Políticas para 
Mulheres, que teve conhecimento do jogo por meio de uma matéria publicada no jornal da Universidade de 
São Paulo. Manifestou o interesse e a necessidade de qualificar os profissionais envolvidos no atendimento 
das mulheres em situação de violência junto ao Município. O projeto concretizou-se em 2019, quando foram 
desenvolvidas as seguintes atividades.

Inicialmente foi realizada uma Oficina de Trabalho, com duas sessões de três horas de duração cada, para 
dois grupos de profissionais trabalhadores de diversas áreas da Prefeitura Municipal de Jundiaí e instituições 
coligadas. Dado tratar-se de Oficina de Trabalho Crítico Emancipatória, incluiu coleta de dados e uma inter-
venção educativa sobre violência contra a mulher. Foram realizadas partidas do Jogo violetas seguidas de 
discussão sobre as principais questões detectadas durante o Jogo. Na primeira oficina participaram 34 e na 
segunda 26 profissionais, totalizando 60 participantes dos seguintes setores: saúde, educação, Guarda Civil 
Municipal, Patrulha Maria da Penha e segurança pública (Delegacia Especial de Atendimento a Mulheres).

Posteriormente, os profissionais, juntamente com a Assessoria de Políticas para Mulheres do Município, 
identificaram a necessidade de ampliar o atendimento às mulheres em situação de violência por meio da 
construção de uma rede de atendimento com participação dos diferentes setores e seguindo a mesma 
metodologia, ou seja, a partir da reflexão possibilitada pelo jogo Violetas. Para atender essa necessidade, foi 
elaborada e implementada uma outra Oficina de Trabalho visando à construção coletiva dessa rede. A oficina 
de trabalho foi composta por três sessões com três horas de duração cada e foi replicada para dois grupos de 
profissionais. No primeiro grupo participaram 24 profissionais e no segundo 28 profissionais, totalizando 52 
participantes. Havia pessoas que tinham participado da primeira Oficina e outras não, o que, na visão tanto 
dos profissionais como das coordenadoras, não impossibilitou o trabalho coletivo.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os exemplos de investigações citados nesta seção, envolvendo o conteúdo veiculado pelas mídias digitais 
e a intervenção educativa por meio de material lúdico como o jogo, são potentes para a captação da expres-
são da violência contra as mulheres na realidade objetiva, para a compreensão dos potenciais de fortaleci-
mento e desgaste para o atendimento das necessidades em saúde das mulheres em situação de violência, 
para a efetivação de políticas públicas nas dimensões singular, particular e estrutural da sociedade, e para a 
qualificação dos profissionais da rede intersetorial no atendimento das mulheres em situação de violência.

Do ponto de vista epistemológico, as boas práticas em investigação envolvendo intervenção ao mesmo 
tempo revelam a potência da modalidade pesquisa-ação para incrementar a geração e a transmissão do 
conhecimento. Espera-se, com isto, ampliar o leque de modalidades de investigação fazendo com que as 
boas práticas incorporem novas maneiras de recortar, pesquisar e intervir no objeto de estudo.

Quanto à metodologia, o uso de software mostrou-se potente para apoiar a análise de diferentes tipos 
de fontes de dados, principalmente no que se refere à codificação e ao gerenciamento dos dados. Contudo, 
cabe aqui uma consideração: reconhece-se que pesquisadores que pretendem utilizar a análise combinada 
precisam apresentar domínio sobre as diferentes técnicas de análise de dados, bem como sobre as funcio-
nalidades do software a fim de obter melhor proveito da usabilidade.

No âmbito da produção do conhecimento sobre a metodologia qualitativa, os estudos detectaram a  
potencialidade do uso das ferramentas digitais para a seleção das publicações de maneira independente, 
transparente e auditável. Além disso, evidenciou a possibilidade de utilização da análise de conteúdo temática 
com o apoio do software webQDA para o desenvolvimento e, consequentemente, para a geração de sínteses 
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qualitativas. A utilização da ferramenta digital e do software foram importantes para otimizar o processo de 
pesquisa, bem como para reduzir o viés interpretativo da análise dos dados, ao propiciar o trabalho colabo-
rativo entre as autoras dos estudos.
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